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RESUMO
A distanásia apresenta-se como uma das fontes geradoras de dilemas éticos nas Unidades de Terapia Intensiva (UTI). Discute-se o contexto que 
favorece a prática da distanásia nesse ambiente, com ênfase na utilização excessiva do suporte tecnológico. Tecemos comentários sobre a partici-
pação dos familiares e profissionais envolvidos, principalmente médicos e enfermeiros, considerando-se o papel sócio-profissional atribuído a 
cada um. Pretende-se com as considerações apresentadas, fornecer subsídios para a reflexão do tema, com vistas a uma participação mais ativa 
dos enfermeiros de UTI nos dilemas éticos relacionados à distanásia.
Descritores: Cuidados intensivos; Unidades de Terapia Intensiva; Enfermagem; Bioética; Ética

ABSTRACT
Disthanasia is conceptualized and presented as an ethical dilemma in Intensive Care Units (ICU). The context favoring the disthanasia practice 
on this environment focusing the excessive use of  technological devices will be discussed. The study will approach the family, physician and 
nurse’s participation in the situations, considering the social and professional role of  each one. This study aims to provide support for healthcare 
professionals to reflect on this subject, aiming the nurse’s more effective participation on ethical dilemmas related to disthanasia.
Keywords: Intensive care; Intensive Care Units; Nursing; Bioethics; Ethics

RESUMEN
La distanasia se presenta como una de las fuentes generadoras de los dilemas éticos en las Unidades de Terapia Intensiva (UTI) Discute el 
contexto que favorece la práctica de la distanasia en este ambiente, con énfasis en la utilización excesiva del arsenal tecnologico. Además de los 
comentarios sobre la posición de los familiares y de los profesionales involucrados, principalmente los médicos y enfermeros, se consideró el 
papel socio-profesional que se atribuye a cada uno. Para finalizar, los profesionales del area son estimulados a refletir sobre el tema y los enfer-
meros a participar de manera más activa en las discusiones de los dilemas éticos relacionados a la distanasia.
Descriptores: Cuidados intensivos; Unidades de Terapia Intensiva; Enfermería; Bioética; Ética
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INTRODUÇÃO

No decorrer do século XX, a medicina obteve evi-
dentes benefícios com o avanço tecnológico permitindo 
aumento da eficiência e segurança graças à utilização de 
novas modalidades terapêuticas. Entretanto, o seu em-
prego exagerado em situações questionáveis, como no 
caso de pacientes não recuperáveis, fez crescer dilemas 
sociais, institucionais e profissionais quanto aos aspectos 
econômicos, éticos e legais pertinentes(1).

Neste cenário, as Unidades de Terapia Intensiva 
(UTIs), passaram a ser alvo de constantes conflitos éti-
cos no que se refere à crescente utilização de tecnologias 
no tratamento de pacientes que não mais respondem 
aos tratamentos disponíveis, com conseqüente pro-
longamento do processo de morte quando a mesma 
é inevitável.

As UTIs constituem um conjunto de elementos 
funcionalmente agrupados, destinados ao atendimento 
de pacientes graves ou em risco de morte, que exigem, 
além de equipamentos, assistência médica e de enfer-
magem ininterruptas e especializadas(2). A utilização de 
recursos tecnológicos e medicamentos potentes para 
suporte hemodinâmico (por exemplo, balão intraórtico 
e drogas vasoativas), ventilatório (ventilação pulmonar 
mecânica), renal (tratamentos dialíticos), ou ainda para 
a reanimação cardiorrespiratória, fazem parte do dia-
-a-dia das UTIs.

A concentração destes recursos somada à gravidade 
dos pacientes internados em UTIs, pode favorecer, no 
decorrer da evolução da doença, o surgimento de um 
momento no qual o processo de morte é irreversível, 
gerando dilemas éticos relacionados à distanásia(1).

O termo distanásia, pouco empregado no meio 
hospitalar, é definido como morte lenta, ansiosa e com 
muito sofrimento. Pode ser empregado como sinônimo 
de tratamento fútil ou obstinação terapêutica e retrata 
a atitude persistente dos profissionais de recuperar o 
paciente terminal, podendo causar grande desconforto 
físico e emocional tanto para o paciente quanto para a 
família e demais integrantes da equipe multidisciplinar(3).

Vários autores discutem a distanásia em seus estudos, 
questionando os tratamentos dispensados a pacientes 
não recuperáveis, o uso indiscriminado de arsenal 
tecnológico para pacientes em processo de morte e a 
conseqüente sustentação indefinida do suporte vital(3-5).

Esta conduta persistente vem sendo discutida há 
mais de quatro décadas. A tese médica clássica pauta-se 
na concepção de que o médico não deve nunca aban-
donar o tratamento de um paciente, pois “enquanto 
há vida, há esperança”(3,5). Mas, o que fazer diante de 
um paciente em situações extremas, que a despeito da 
utilização de todos os recursos de suporte terapêutico 
disponíveis, por vários dias consecutivos, não apresenta 

melhora? Situações como esta não são incomuns nos 
ambientes onde se concentram pacientes graves, poden-
do gerar dúvidas e dilemas éticos entre os profissionais 
e familiares quanto à adequação moral de cada escolha.

Um dilema ocorre quando se utiliza um argumento 
que coloca o indivíduo entre duas proposições opostas. 
Pode ser, igualmente, uma situação embaraçosa com 
duas saídas difíceis ou penosas(6). A Ética, por sua vez, é 
definida como um mecanismo de regulação das relações 
sociais do homem com o objetivo de garantir a coesão 
social e harmonizar interesses sociais e coletivos. Im-
plica em uma opção individual, uma escolha ativa, que 
requer adesão íntima da pessoa a valores, princípios e 
normas morais, estando intrinsecamente ligada à noção 
da autonomia individual(7).

Situações geradoras de grandes dilemas éticos 
podem levar pacientes (se conscientes), familiares e 
profissionais, a se depararem com a necessidade de 
tomada de decisão no que concerne ao prolongamento 
ou interrupção das medidas terapêuticas. Delimitar o 
tratamento, definir ações e utilizar a mesma linguagem 
fazem da decisão um processo difícil, nem sempre 
concordante e uniforme. Cabe esclarecer aos pacientes, 
família e profissionais que é lícito conformarem-se com 
os meios normais que a medicina pode oferecer e que a 
recusa de uma terapêutica obstinada não corresponde 
à omissão do tratamento(1).

A ocorrência de dilemas éticos entre os profissio-
nais no decorrer do atendimento dos pacientes tem 
provocado inúmeras reflexões na área da Bioética(8). 
Como membro integrante da equipe multiprofissional 
na UTI, o enfermeiro deve questionar, refletir e debater 
os pontos polêmicos, atuando como participante ativo 
na busca de soluções de problemas éticos que ocorrem 
no cotidiano do seu trabalho.

 
DILEMAS ÉTICOS NAS UTIS: 
OS ENFERMEIROS NESSE CONTEXTO

A Bioética é entendida como a ética aplicada à vida 
em um contexto social. É a ética aplicada a situações 
novas causadas pelo progresso da biotecnologia e os 
problemas decorrentes da sua aplicabilidade em se-
res humanos(9).

Paradoxalmente, por ter a vida como objeto de estu-
do, a Bioética abarca as questões inerentes ao processo 
de morrer. Por sua abrangência, é considerada campo 
de ação e de interação de profissionais e estudiosos de 
várias áreas do conhecimento humano, pois a discussão 
sobre a vida e a saúde humana, não apenas interessa a 
todos os homens, como também requer a bagagem de 
conhecimentos de diferentes profissionais(4).

No contexto das UTIs, tal como ocorre nos diver-
sos sistemas institucionais de atendimento à saúde, as 
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decisões bioéticas são, em geral, assumidas pelo médi-
co, principalmente por sua atuação chave em questões 
decisórias acerca do tratamento(10).

Já a participação dos enfermeiros no processo de 
tomada de decisão de dilemas éticos, apesar de impor-
tante, muitas vezes tem se mostrado tímida, aquém 
do que seria desejável e possível.. Se por um lado os 
enfermeiros poderiam contribuir efetivamente para a 
tomada de decisões defendendo a autonomia do pa-
ciente e a família, por outro, ao priorizarem o desejo 
dos pacientes e familiares , diferente do que ocorre 
com os médicos, os enfermeiros enfrentam novos 
dilemas, por terem que cumprir tratamentos com os 
quais não concorda(11).

A despeito de muitos enfermeiros desejarem par-
ticipar da discussão dos dilemas éticos que surgem na 
sua prática, não há, em geral, espaço para uma atuação 
efetiva nas tomadas de decisões, o que acaba geran-
do insatisfação profissional(12-14). Em contrapartida, 
observa-se também enfermeiros que tendem a manter 
distanciamento dessas situações, por vezes, de forma 
consciente, em razão do sofrimento emocional que o 
enfrentamento dessas situações acarreta, nem sempre 
fácil de ser vivenciado. O comportamento passivo dos 
enfermeiros frente a situações complexas que exigem 
tomada de decisão, conhecido como ética alienada, pode 
ainda funcionar como mecanismo de defesa ou indicar 
desconhecimento de uma nova visão a respeito da ética 
que mantém os enfermeiros subalternos e resignados 
perante autoridades ou chefes imediatos(15). No caso 
das UTIs, esta autoridade geralmente é assumida pelo 
médico intensivista, que pode, no entanto, ser tão des-
preparado quanto os enfermeiros para o enfrentamento 
dos problemas éticos.

Estudiosos do assunto, tanto na literatura nacional 
como internacional, concordam sobre a necessidade 
de se discutir amplamente com a família todas as alter-
nativas terapêuticas possíveis, a fim de que ela possa 
contribuir para a solução dos dilemas éticos inerentes 
ao tratamento intensivo. Além da família, recomenda-se 
que a discussão seja interdisciplinar, agregando tantos 
profissionais quanto possível(16-20).

Na prática, no entanto, tal procedimento ainda é 
pouco observado e, na maioria das vezes, o médico é 
levado a decidir isolada e unilateralmente, não compar-
tilhando opiniões devido à falta de comunicação entre 
os profissionais(19-20). Percebe-se também que a decisão 
de se interromper determinado tratamento (por ter sido 
considerado como fútil por quem o decidiu) nem sem-
pre é consensual entre os profissionais e sustentada pe-
los diferentes intensivistas da mesma instituição. Dessa 
forma, não é incomum que em plantões diferentes, um 
outro médico retome o tratamento anterior, motivado 
por suas convicções pessoais, criando um círculo vicioso 

de difícil solução e que reflete a falta de diálogo entre 
a própria equipe médica. Tais condutas, indesejáveis e 
contraditórias, não só confundem os familiares, como 
podem aumentar ou trazer falsas expectativas em relação 
à evolução clínica do paciente (21).

Também entre a equipe de enfermagem, cria-se uma 
situação desconfortável, pois muito freqüentemente, 
os familiares procuram respostas aos seus anseios 
junto aos enfermeiros. Como explicar para os fami-
liares uma mudança de conduta radicalmente oposta? 
O que o enfermeiro pode falar ou não a respeito de 
uma decisão da qual ele não participou? O que seria 
eticamente correto? E enquanto ser humano, sensível 
ao sofrimento alheio e em contato próximo com toda a 
problemática dos pacientes e familiares, como se sentirá 
o enfermeiro e equipe frente à obstinação terapêutica 
de alguns médicos?

A angústia profissional dos enfermeiros e a im-
possibilidade de interferir no processo de decisão dos 
dilemas éticos pode estar levando alguns enfermeiros 
a buscarem soluções próprias. Nesse sentido, diante 
da hipótese de que enfermeiros americanos pratica-
vam a eutanásia ou o suicídio assistido, pesquisa foi 
desenvolvida questionando se o profissional já havia 
administrado medicamento ou realizado algum proce-
dimento com a intenção de causar ou antecipar a morte 
de algum paciente. O estudo, realizado por meio de um 
questionário junto a uma amostra de 1139 enfermeiros, 
dos quais 852 trabalhavam em UTI, mostrou que 141 
enfermeiros afirmaram ter recebido algum pedido (de 
familiar, do próprio paciente ou por terem entendido 
que esse era também desejo do médico) para praticar a 
eutanásia. Desse total, 129 mencionaram ter realizado 
algum tipo de ação para favorecer a morte do paciente, 
pelo menos uma vez durante sua carreira. As justifica-
tivas dos enfermeiros para tais atos recaíram no uso 
abusivo de tecnologia para manter a vida, forte senso 
de responsabilidade para com o bemestar dos pacientes, 
desejo de aliviar o desconforto e de sobrepujar a indi-
ferença do médico frente ao sofrimento do paciente. 
Independente desses argumentos justificarem ou não 
a eutanásia, o autor comenta que o estudo reflete de 
forma incontestável os valores profissionais e a grande 
consideração dos enfermeiros pelos pacientes(22).

Os resultados mencionados merecem profunda 
reflexão tanto por parte dos enfermeiros como dos 
médicos que trabalham em UTI. Os dilemas éticos 
são de difícil solução e trazem desgaste e sofrimento a 
todos os envolvidos. Assim, certamente, seria mais fácil 
e menos doloroso se as decisões fossem discutidas e 
compartilhadas conjuntamente entre os profissionais, 
paciente, quando possível, e família visando à resolução 
de eventuais conflitos sobre objetivos e possibilidades 
reais de tratamento.
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DILEMAS ÉTICOS NAS UTIS: A FAMÍLIA 
NESSE CONTEXTO

Nas UTIs, muitas vezes, percebe-se a perda de 
valores humanos, os pacientes são isolados de seus 
familiares e submetidos a tratamentos com equipes 
por eles desconhecidas, o que lhes causa ansiedade e 
angústia. Nessas circunstâncias, não raro, os familiares 
se encontram desamparados, carentes de informações 
e sem orientação(23).

O cuidar do paciente em uma UTI inclui também 
o cuidado à família(13), nela incluída não só os parentes 
consangüíneos, como também, amigos, namorado ou 
outra pessoa significativa apontada pela família(24).

Considerando-se que a hospitalização de um mem-
bro da família é fonte geradora de estresse, no caso 
de o equilíbrio familiar não ser preservado, é possível 
o desencadeamento de crises de difícil controle. A 
prevenção dessas ocorrências, no entanto, pode ser 
minimizado com o uso de estratégias adaptativas 
empregadaspara restaurar a coesão e o equilíbrio fami-
liar, pois a doença sempre é experimentada de forma 
coletiva e não individual(25). Frente a um problema de 
ordem ética, a presença do enfermeiro junto aos pa-
cientes e familiares pode contribuir de forma singular 
na busca de soluções(26).

Entende-se que o caminho para um tratamento com 
dignidade e qualidade ao paciente passa pela assistência a 
família e que é necessário ouvi-la em suas dúvidas, levar 
em conta sua opinião e, mais que tudo, incentivar sua 
participação em todo o processo de cuidar/curar(27-28). É 
preciso considerar a família como um elemento terapêu-
tico que deve ser incorporado ao cuidado do paciente(29).

A Federação Pan-Americana e Ibérica de Medicina 
Crítica e Terapia Intensiva reconhece como direito do 
paciente, a presença de familiar na UTI. Em nossa rea-
lidade a garantia do acompanhamento do familiar está 
contemplada na Lei 10.689, do Estado de São Paulo, 
que assegura o direito à entrada e à permanência de um 
acompanhante com a pessoa que se encontra internada 
em Unidades de Saúde sob a responsabilidade do Esta-
do, inclusive nas dependências das UTIs. Profissionais 
da área enfatizam que o familiar/visitante também deve 
ser visto como um membro da equipe(16) cabendo à 
sociedade, no entanto, conscientizar-se e tomar posse 
desse direito.

A literatura nacional e internacional apresenta es-
tudos que utilizaram diferentes estratégias para tornar 
os familiares membros participantes da equipe da 
UTI, inserindo-os na problemática do cuidado e das 
decisões, enfatizando a participação do enfermeiro 
nessas situações.

Nesse sentido, pesquisa que utilizou como base te-
órica e filosófica a ética do cuidar e que relata a criação 

de uma unidade de orientação e apoio familiar com o 
objetivo de assessorar a família do paciente em estado 
crítico, por meio da atenção psicoterapêutica nos mo-
mentos de crise, mostrou resultado altamente efetivo 
pelos familiares e pacientes(30).

Da mesma forma, programa desenvolvido e im-
plementado por enfermeiros com a participação de 
voluntários com o objetivo de oferecer apoio à família 
de pacientes graves, revelou efeito satisfatório, fazendo 
com que os familiares se sentissem parte da equipe 
de cuidado(31).

Outros estudos descrevem ainda a aplicação do 
modelo sócio-humanista na UTI que propõe a huma-
nização da assistência de enfermagem(32-33). Sob esse 
enfoque, além da inclusão dos profissionais da equipe 
de enfermagem, a participação do paciente e do familiar 
é valorizada sendo a eles atribuído o poder de decidir 
sobre as questões que afetam o paciente. Os autores 
destacam a importância da ação profissional voltada 
para o ser humano, não só como organismo biológico, 
mas também como um ser situado no mundo, em um 
determinado contexto sócio-cultural com sua totalidade, 
suas peculiaridades e sua historicidade.

Esses estudos evidenciam a preocupação dos enfer-
meiros com os pacientes e seus familiares e a busca de 
novas maneiras de prestar assistência de enfermagem 
na UTI, visando valorizar princípios éticos na prá-
tica cotidiana.

 
É POSSÍVEL RESOLVER O DILEMA?

No Brasil, ainda não existe uma legislação especí-
fica que proteja o médico em sua eventual decisão de 
não iniciar manobras de ressuscitação cardiopulmonar 
ou de abandonar tratamentos fúteis quando não mais 
pertinentes. Diante da falta de normas e diretrizes para 
a abordagem dessas questões, faz-se extremamente ne-
cessária a discussão de possíveis condutas em relação ao 
paciente terminal em UTI. As discussões e o consenso 
dentro da equipe multidisciplinar e com o paciente (se 
possível) ou os familiares parece ser o primeiro passo 
na tomada de decisões em relação às condutas a serem 
adotadas quando a morte é inevitável. A presença de 
outros profissionais (psicólogos, psiquiatras), de líderes 
religiosos e de pessoas de confiança da família pode 
contribuir para se atingir um consenso. Preservando o 
princípio da não maleficência e da dignidade humana, a 
equipe redireciona suas ações voltadas aos cuidados de 
higiene e conforto, e ao alívio da dor e sofrimento não 
só do paciente, mas também de sua família(1).

Até quando investir no tratamento sem provocar 
agressões adicionais é o desafio ético que se impõe atu-
almente no cuidado ao paciente criticamente enfermo. 
Quando e como agir fazendo o melhor possível para 
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atender aos interesses dos pacientes, sem transpor a linha 
da futilidade, é tarefa difícil, bem maior do que apenas 
dominar o uso da tecnologia sustentadora da vida. Além 
disso, no contexto atual, o não-enfrentamento de ques-
tões dessa natureza faz com que profissionais e sociedade 
convivam com situações, no mínimo contraditórias, 
em que se investe para encontrar a cura de pacientes 
irrecuperáveis ou terminais, quando os poucos recursos 
disponíveis poderiam ser melhor utilizados para salvar 
vidas que teriam chances reais de recuperação(3).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da complexa problemática apresentada, con-
sidera-se de fundamental importância o envolvimento e 
participação do enfermeiro nos debates que envolvem 
dilemas éticos em UTI. A aquisição de maior conheci-
mento sobre as questões éticas e aspectos relacionados à 

humanização da assistência intensiva devem ser tópicos 
de discussão não somente circunscrita ao âmbito da 
enfermagem, mas de todos os profissionais. Do ponto 
de vista prático, a criação de grupos interdisciplinares, 
envolvendo também familiares, poderia auxiliar na 
discussão e tomada de decisão conjunta.

Outro aspecto a considerar é que se faz necessária 
a definição de estratégias que possam oferecer suporte 
psicológico aos profissionais diretamente envolvidos e 
que mais intensamente presenciam o processo de mor-
rer dos pacientes, principalmente, médicos, enfermeiros 
e equipe de enfermagem.

Quanto aos enfermeiros, cabe a reflexão e análise 
do que deve ser feito para implementar na prática a sua 
participação ativa no processo de tomada de decisão e, 
assim, auxiliar pacientes, familiares e outros membros 
da equipe na resolução dos problemas éticos presentes 
no ambiente das UTIs.
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